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Colégio Marechal Castelo Branco de Guarani-GO ,,t

coNVtTE No 001/2020

Ç Presidente da Comissão de Licitação do Gonselho Escolar Gastelo Branco CNPJ }jo
úí,6ôil.448/0001-3í, cioravante denomirrada apenas Comissão, designada pela Portaria
ir"tlü1í2020,c1e 1911112019, torna público aos interessados, que estará reunida às 08:30hora§. no

ÇolÉgic, MarechaÍ Castelo Branco de Guarani-Go rm A.v [Vlarechal Castelo Branco no Centii:r,
itestã ciclade, a fim de receber, abrir e examinar Documentação e Propostas das Empresas qu+:

prelendarn piarticipar do Convite 00'l/2020, Processo no: 201900006069731 pottaria ri"
55099/2019 cle 3i)/i 212019, ern epígrafe, do tipo Menor preço, regime de execução empreitatJa
ot?x li-1t"eço glot:al, esclarecendo que apresente licitação será regiCa pelas normas estabeleci<ias
neste Editai, na Lei Federal no 8.666, de21 de junho de 1993, Lei Complementar n"123. Ce'14
íezernbro de 2006, ccm as alterações contidas na Lei Cornplementar nn 147 de 07 de agostc rJe:

2il'14 e l-.ei Compiernentar no 155 cle27 de outubro de 2016.
Na hipótes;e Ce não harrer expeCiente na data acinta, 'fica a presente licitação, automaticamente
tr'ansferi,Ja pare o prinieiro dia útii subsequente àquele, na mesrna hora e local, salvo pcr motirrc

rl* Íi:rça maior. ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.

1" DO OBJETO

1.1 Ccntrataçâo de emtrlrcsa de engerrhatra Civil para reforma, do Colégio Marechal Castelcr
Branco - GO, conforme Prr:jetcs, Pianiihas Orçamentária, Memorial Descritivo, e, Cronograma
Físico-Financeiro, que iirtegrarn este edital independente de transcrição.
1.2 lt avença se efetivará por nneio de contrato, com vigência de 03 (três)
ria assrnatura do contrato, ficando a eficácia condicionada à publicação do

i'i reses a contar da riatai
rxtrat > no Diário Oficial

J,
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1.2.2 - A vigência do contrato por discricionariedade poderá ser alterada pela Comissão de

Licitação de ãcordo com o vulto da obra, descrita no" Cronograma Físico-Financeiro".

2 DAS CONDIÇÕES GERAIS 
:

2.1 Somente poderão participar do presente Convite Pessoa Jurídica, especializadas no ramo,

legalmente constituídas, que satisfaçam as condiçÕes estabelecidas neste Edital.

Z.i npresente licitação ficará a cargo da Comissão de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as

exigências do edital e leis pertinentes ao certame;
2.2.3 proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento",

constantes do item 08 deste instrumento;
2.2.4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatorio, relatando os fatos e

decisões que vierem a ser tomadas.
2.2.S lnformar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente

licitação;
2.2.6 Submeter à apreciação supeiior as decisões proferidas pela Comissão, que neste caso, ao

presidente do Conselho .

2.2.7 promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatorio, através do

quadro proprio de avisoó da Comissão de Licitação, na Prefeitura, no FÓrum, por publicação no e-

mail institucional da Unidade a todos os pá.ticipantes, e, Diário Oficial do Estado - DOE,

conforme o caso.
2.3 poderão, a critério da comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não

resultem em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o

serviço público.
2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais Íazem partes integrantes e

inseparáveis deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I - a) Projeto Básico
b) Planilha orçamentária;
c) Cronograma Físico-Financeiro;
d) tt/emorial descritivo/especificações técnicas;

e) Detalhamento de encargos social e do BDI;

f) Projetos Executivos;
g) Parcela de maior relevância
h) ART's
ÀN6XO ll - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXO lll - Declaração de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO lV - Carta Apresentação Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO Vl - Declaração de Parentesco (Modelo)

ANEXO Vll - Declaração de segurança e saúde do Trabalho - sESMT (Modelo)

ANEXO Vlll - Minuta Contratual
ANEXO lX - Comprovante de Recibo de Entrega de Edital

2.5 O Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-se

áisponíveis na Unidade da coordenação iunto à Gomissão de Licitação'

3 DA PARTICIPAÇÃo
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3..1 poderão participar da licitação as empresas especializadas no ramo pertinente ao objeto

especificado neste Êdital, que satisfaçam as condições nele estabelecidas, cadastradas ou não

no banco de dados de fornecedores, e desde que previamente convidadas por esta unidade

administrativa, em número mínimo de 05 (CINCO).
3.1.1 Somente poderão participar do presente Convite as Pessoas Jurídicas cadastradas ou não,

que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto a documentação requerida neste edital e

ainda, que contiver no se, ramo de atividade, inserido no Contrato Social em vigor, devidamente

r-egistrado na Junta Comercial, a faculdade para execução do serviço, constante dos Anexos

deste edital.
3.1.2 Somente poderão paÉicipar da presente licitação Pessoa Jurídica que comprovarem

obter na data da apresentação da proposta, capital social mínimo ou Patrimônio Líquido

correspondente a 10o/o (dez por centoi do valor total estimado no certame, por meio de

balanço patrimonial do último exercíclo, atualizado e registrado na Junta Comercial' As

sociedades recém constituídas poderão participar do certame apresentando o balanço

contábil de abertura;
3.2 Aparticipação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições

deste Edital.
3.3 Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais

de um licitante.
ã,a r.rnô Êôóenao coNcoRRER, DTRETA OU |ND|RETAMENTE, NESTA LlClrAÇAO:

3.4.1 pessoa Jurídica cOnCOrdatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em

dissolução ou em liquidação;
3.4.2 pessoa Jurídica qüe estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de

contratar com a Secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos' Este veto

ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação'

3.4.3 pessoa Juridica que for declarada inidôáea para licitar e contratar com a Administração

publica Federal, Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida a ieabilitaçáo, na'forma da Lei, perante a propria autoridade

que aplicou a penaliáade, circunstância quê sujeitará o responsável, caso participe nesta

condição, à pena prevista no art. g7, parágrafo úniôo, da Lei no g.666/g3. Este veto ocorrerá em

qualquer uma das fases desta licitação'
g.4.4 pessoa física à, p"..o, jurídüa que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou

seja, pessoa Jurídica que, isoiadamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do

projeto ou da qual o ,rior. do projetá seja socio, dirigente ou relponsável técnico, ou integrante da

"qúipu 
tecnica, conforme disposto no artigo f incisos I e ll da Lei 8'666/93'

3.4.5 pessoa Jurídica, isoladamente ou-em consÓrcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou executivo ou da quar o autor dos projetos e já dirigente, gerente, acionista ou detentor

de mais de 5% (cinco por cento) dã ãapitat com direito a voto ou controlador, responsável técnico

ou subcontratado.
3.4.6 pessoa Jurídica que esteja suspensa de ricitar junto ao cADFoR - cadastro de Fornecedor

da SUpRILoG 
j-§rpàrintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da

Administração do Estado de Goiás - SEAD;

3.4.7 pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa'

3.4.8 Pessoa Jurídica que não atenda as exigências deste Edital'

3.4.g pessoa Jurídica que incorr"r"ã nas pãnatidades previstas no art. 87, incisos lll e lV, da Lei

Federal no 8.666/93;
3.4.10 Pessoa Jurídica que tendo construido obras ou prestado serviços Para a Secretaria da

{
3
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com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS no cumprimento

dos encargos sociais instituídos por lei.

3.5 Nenhúma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente

licitação. Caso ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

á.6 É facultacto a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de

abertura do presente Convite não exóluindo, porém, a exigência de apresentação do documento

constante do item 05 - Da Documentação/Habilitação, deste edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar

reclamaçÕes ou recursos e assinar atas, o representante legal da Pessoa Jurídica'

comprovadamente constitu ído.

3.8 euando da participação de pessoa Juriclica filial em nome próprio, somente será aceita se

expressamente auto rizada pela matriz, salvo por deternrinação estatutária, que também deverá

ser comprovada. Neste caso, toda documentação exigida constante do item 05 Da

Documentação, deste edital, deverá ser referente à filial (exceto as certidões que por lei são

enritidas apenas Para a matriz)'
3.g No caso de participação da pessoa Jurídica matriz, tooa documentação exigida será a ela

relativa, não sendo aceito nenhum documento referente à filial'

3..i0 As licitantes interessadas deverão apresentar no,lia, horário e local de abertura desta

iicitação, mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão de Licitação, a documentação e

proposta exigidas tteste instrumento, em invólucros separados e]ry1{9s' sendo o primeiro com o

subtíturo*DOCUMiúiÀÇÂó, e o segundo com o.subtíturo "pRoposrA', contendo em suas

partes externas alem da'razáo sociãiã, pessoa Juiídica licitante, a indicação com os seguintes

dizeres:
'iConselho Escolar Castelo Branco"
COMISSÃO DE LICITAÇAO
CONVITEI|o001/2020". r--.--^-r^
3.11A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que nao

forem entregues diretamente à mesma no i'rorário e data estabelecidos neste instrumento'

312 Apos a hora e data estabelecidas neste lnstrunrento convocatório, com tolerância de 15

(cluinze) minutos, nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão'

4- DAS INFORMAçÕES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇOES

4.1 As informaçÕes e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Etlital e seus anexos, poderão ser

soricitados pero e-mair do coregiot ou po, erpediente protocgrgdg, dirigido à comissão de

Licitação - CL, ,itrrá, Avenida lvlarechat Casielo Branco No 28- Guarani -GO' até 02 (dois)

dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública'

4.2 oeditar pooeia ser impugnado, por quarquer pessoa ou ricitante, em alé 02 (dois) dias úteis

antesdadatafixadaparaaberturadasessãopublica.
4:3 Decairá do direito de impugnr; p"r;;ie à aoministração, os termos deste edital de licitação

aquele que, tendo-o aceito sem,' óbjeçao, vier apontár' depois da abertura dos trabalhos

ricitatorios,,farhas ou irreguraridades qúro viciarem,'hipótese em que tal comunicação não terá

efeito de recurso
4.4 Acolhida a inrPugnação contra o ato convocator'io, será oeÍirrida e publicada nova data Para

realizaçâo do certame, se for o caso, Qualquer modificação no edital exige divulgação Pela

mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o Prazo inicialmente estabelecido, exceto

qrrando, inquestion avelrnente, a alteração nos termos do

§4o do art..21da Lei no 8,666i93
não afetar a forrnulaçáo das S,

4
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4.5 As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.
4.6 Os esclarecimentos prestados às Pessoas Jurídicas licitantes, bem como eventuais alterações

no edital, estarão disponíveis junto à Comissão de Licitação do Conselho Con§elho Escolar

Castelo Branco, não podendo as licitantes,, em qualquer hipotese, alegarem desconhecimento

dos mesmos.
,

5- DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃo

"Conselho Escolar Castelo Branco"
coMrssÃo DE LlClrAÇÃo
CoNVITE No. 00í - DoCUMENTAÇAO
S.1 A ,,Documentação" deverá ,"i rpr".entada em um único invólucro, devidamente lacrado'

contendo os dizeres mencionados no subitem 3.10, deste edital, preferencialmente, em papel

timbrado, 01 (uma) via de cada documento, contendo o número do GNPJ, lnscriçÕes Municipal e

ou Estadual, endâreço, e-mail, telefone/celular, etc., devendo suas páginas ser numeradas

sequencialmente, com ioOas as paginas rub.ricadas, sendo a última página, datada e assinada

pelo representante legal, e conterá, ãbrigatoriamente, sob pena de inabilitação da proponente, os

documentos abaixo relacionados.
5.1.1 Para fins de habilitação, os Licitantes CoNVIDADOS, poderão apresentar,.devidamente

homologado e atualizado, cadastro no GADFOR da SUPRILOG da secretaria de Estado da

Administração do Estado de Goiás - SEAD, sita à Av. República do^Libano, no 1.945, 1o andar,

setor oeste - cEp: 74.125-125 -Goiânia - GO - Telefone . (62)3201-6515/6516. (facultativo)'

5.1.2A Licitante regularmente cadastrada, que apresentar o cRc - certificado de Registro

cadastral, devidariente atuatizaáo, fica deso-brigada de. apresentar os documentos

relativos à habilúião jurídica (item 5.2 exceto 5.2.i),regularidade fiscal e trabalhista (item

S.3) e qualificação econômico-financeira (item 5.4); deêde que os referidos documentos

integrantes ao ôàrtificado esteiam atualizado= " ", vigência,^sendo assegurado o direito

de apresentar a documentaçãô q§ 
-":IY"i 

vencida io CRC, atualizada e regularizada

dentio do envelope no 01 - DOGUMENTAçAO'
5.1.3 rnteressados não convidados, mas ireviamente cadastrados no banco de dados de

fornecedores da supRlLOG, tambêm poderão participar deste convite desde que satisfaçam as

condiçÕes estabelecidas no Edital, salvo o subitem 5.1.2-

5.1.4 O cadastro da suPRILOG somente é dispensado em caso de Empresas convidadas e o

mesmo não dispensa a apresentação da documentação exigida'

5.1.5 certidão negativa de.r.pánrao e/ou impedimento de ricitar ou contratar com a

administração púbricá d, s".retaria de Estado de Gestão e pranejamento do Estado de Goiás'

(http : //www. comp rasnet. qo. oov' br)'

5.2 RELATIVAMENTE A REGULARIDADE JURíDICA

5.2.1 CoPia da cédula de identidade e CPF do representante legal (diretor, socio ou

superintendente) da Pessoa Jurídica licitante, caso não haja procurador legalmente constituído,

nos termos do subitem seguinte. (A cedula da identidade poderá ser autentica da pela comissão

de licitação, com a aprese ntação do original)

5.2.2 Mandato Procuratório com Firma Reconh ecida em cartório, acomPan hada de coPia da

cédula de identidade do outorgado, caso o responsável Pela ProPonente seja procurado

de substabelecimento também deverá estar qualificado
ubitem suPrime a

r

legalmente constituído e em caso

idãntificado e com firma reconhecid

exigência do item 5.2.1, e vice-versa;
a em cartório. O atendimento a este

5



5.2.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos

documentos de eleição de seus administradores;
5.2.4 Decreto de afutorização, devidamente publicado, em se tratando de Pessoa Jurídica ou

sociedade estrangeira em funcionamento no País, exato de registro ou autorização para

funcionamento ex[edido pelo orgão competente, quando a atividade assim o exigir;

5.2.5 lnscrição do ato constituiivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de

investidura ou nomeação da diretoria em exercício, e;

5.2.6 Registro comercial, no caso de empresa individual'

5.3 RELÃTIVAMENTE A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.3.1 prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da

Fazenda.
s.3.2 prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo

ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

licitado.
5.3.3 prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de certidão conjunta

ernitida peta prociradoria Geral da Fazenda Nacional e secretaria da Receita Federal do Brasil,

relativa à Dívida Ativa da união e aos tributos administrados pela secretaria da Receita

Federal do Brasil.
s.3.4 prova de regularidade relativa à seguridade social - INSS, por meio de certidão Negativa

de Debitos Relativos às Contribuições Prãvidenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério

da Fazenda - secretaria da Receita Federal do Brasit.

oBS: As comprovações pertinentes aos itens "5.3.3" e "5.3.4" serão alcançadas por meio de

certidão expedida conjuntam"nt" plrã s9T9l?lia da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

procuradoria Geral da Fazenda r.rrJiànrl (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais

e à Dívida Ativa da união (DAU) por elas administrados.

5.3.s prova de reguraridade para com a Fazenda Estaduar, por meio de certidão Negativa de

Debito em Dívida Ativa expedida pelo secretariado Estado da Economia ou equivalente da

unidade da Federação onde a Licitante tem sua sede.

5.3,6 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás' por meio de

certidão de Debito Inscrito em Divida Ativa -Negativa expedida pela secretaria de Estado da

Economia.
5.3.7 prova de regularidade para com aFazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de

certidão expedida pela secretaria J" rinrnças do tvlunicipio ou equivalente onde a Licitante tem

sua sede.
5.3.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Temqo de serviço - FGTS' por

meio do certificado de Reguraridade do FGTS -CRF, expedido pera caixa Econômica Federal -
CEF.
5.3.9 Prova de lnexistência de debitos inadimplidos perante-3.!93tiça do Trabalho' mediante a

apresentação de cer-tidão Negativa àe Débitos Trabarhistas (GNDT), áos termos da Lei Federal no

12.44012011.
5.3.10 Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do

objeto licitado seja por filial, ou vicá-versa, ,pror" de regulaiidade fiscal e trabalhista deverá ser

cooRDENAÇÃo nectottRL DE EDUCAÇÃo oe posse
§ecretaria

de Estado da
Educação

de ambas
5.3.11 Será admitida a comprovação cle regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação

de certidão positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei

5.3.12 As microemPresas e empresas de pequeno Porte deverão aPresentar toda a

laridade fiscal e trabalhista, mesmo

6
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mprovação de regu



cooRDENAÇÁo nectoxeL DE EDUcAÇÁc DE PossE

§ecretaria
de Estado da

§ducação

5.3.13 para efeito de comprovação da condição de Microempresa ou de Empresa de
pequeno Porte, ou quando houver alteração contratual que altere os dados da empresa,

tais como: endereço, categoria, quadro societário, obieto comercial e capital, os licitantes

deverão apresentai C"rtiaão Simplificada, emitida pela Junta Comercial do Estado onde for

a sede da Licitante, dentro dos úítimos 06(seis) meses, constando no referido documento a

sigla ME ou EPP.
5.3.14 Se a documentação enviada nos termos do subitem 5.3.12 for proveniente de

microempresa ou de "rpr"r" 
de pequeno porte apresentar alguma restrição quanto à

regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á ,rs"griado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável

po"r igual período, a critério da administração pública, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que'o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento clo débito, e emissão de eventuais certidões

negativas opositivas com efeito de negativa'

5 3.14.1 A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento

posterior ao julgamento das propostas, aguardando-se prazos de regularizaçáo fiscal para a

abertura da fase recursal.
s.3.14.2 A nao-relutàrizaçao da documentação, implicará decadência do direito à contratação,

sem prejuízo das sançÕes previstas no art. át ,ta Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993' sendo

Íacultado à Administração convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificação' para

assinatura do contrato, ou revogar a licitação

5.4 RELATIVAMENTE À REGÚLARIDAÓE ECONÔMICO.FINANCEIRA

5.4.1 Certioao emitida pelo CARTORIO DISTRIBUIDOR C|VEL, da sede ou domicílio do licitante

ou via internet, que comprove inexistiidistrii:uição de ações de falência e recuperação judicial' elx

quaisquer dos cartorios dos feitos de falência oã comaica de sua sede, com data não inferior a 60

ê"5dntr) dias da data da entrega dos envelgpes documentação e proposta'

5.4.1.1 Caso a participação no certame seja da filial, a certidão negativa de falência e

recuperação judicial deverá ser da filial e da matriz.

s.4.2 Balanço patrimoniat e demonutráçáo contábjl do último exercicio social, já exigíveis na

forrna da rei, que comprove a rro"-rilráçao finarrceira da proponente, vedada a sua substituição

por balancetes ou 6ãÉilçor provisórios. o referido balanço'deverá ser devidamente certificado por

profissional registrado n'o conselho de contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número

do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito, bem como copia do Termo de abertura

e encerramento, com a numeração do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para Pessoa

Jurídica de engenharias criadas neste exerúcio, que deverá apresentar balanço de abertura pare

suprir a exigência deste item,

5.4.2.1 A comprovação da boa situação financeira da pessoa Jurídica proponente, será

comprovada com base no baranço apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada e

apresentada em papet timbrado da empresa de engenharia, assinada por profissional registrado

no conserho tre contabiridade e ô"i" ãi*tor, sociõ ou representante da pessoa Jurídica, com

poderes para tal investidura, aferida rnerJiante índices e formulas abaixo especificadas:

itc = (Ac+RLP) / (PC+ELP) > 1

ll-C=(AC)/(PC)>1
ISG = AT7(pC+ELP) >1

Onde:
ILG = índice de liquidezgeral
ILC = índice de liquidez corrente

ISG = ínclice de solvência geral

AT = ativo total
AC = ativo circrtlante



CooRDENAÇÂO NECIOruEL DE EDUCAÇÃO DE POSSE

Secr*taria
de Estado da

Educação

RLP = realizável a longo prazo
PC = passivo circulante
ELP = exigível a longo prazo
PL = patrimônio líquido
5.4.2.2A licitante que apresentar resultado menor que 1 (um), em qualquer dos índices citados no

subitem anterior, qlanob de sua habilitação,deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido

correspondente a 1Oo/o (dez por cento) sobre o valor total estimado do(s) serviço(s),através de

balanço patrimonial integralizado, do últirno exercício exigido n? IglT-1da Lei'

s.s nÉI-ÀTIVAMENTE Ã QUALIFIcAÇÃo TÉcNlcA PRoFISSI9NAL

5.5.1 Registro ou inscrição da pessoâ Jurídica e do(s) respo_nsável(is) tecnico(s) no conselho

Regional-de Engenharia, Arquitetura e Agronomia- CREA e/ou CAU'

5.S.1.1. No caso da pessga Jurídica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou

inscritos no CREA e/ou cAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos

vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 
^_4_ -^ -r^+^ ,^

5.5.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data de abertura

desta licitação, no mínimo 01 (um)'engenheiro civil ou arquiteto, com experiência comprovada,

ou outro devidamente reconhecido(s) p-ela entidade profissional competente, que seja(m)detentor

(es) de atestado(s) de responsabilidádes técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução

de obras/serviços de características semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas

de maior releváncia, conforme Anexo I - Projeto Básico.

5.5.3 Comprovação da capacitaçáo técnico-profissionar: Apresentar um ou mais atestados

fcrnecidos por pessoa juridica ã" direito pubricou privado, em nome do profissional

responsável técnico pela pessoa Jurídica proponente, devidamente acompanhados da

respectiva
certidão de Acervo Técnico (cAT) emitido por quarquer uma das. regiões do CREA e/ou cAU,

cor,provando a execução, pero profissionar indicado, de serviços de características semelhantes

e de comprexidacre tecnorogic, " ãp"rrcionar equivarentes oú superiores às parcelas de maior

ielevância técnica ôu valor"slgnificativo, conforme Anexo I - Projeto Básico'

5.5.4 A comprovaçãO de acervo tecnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados'

5.5.4.1para facilitãr a anárise da comissáo de Licitação, " 
re"om.endáver que o ricitante destaque,

nas referidas certidões, os serviços .új. 
"rp"r:iênciâ 

se pretende comprovar e o seu respectivo

8f!t'B:'J:ru tuol ser apresentado (s), oglgatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s)

entre o (s) profissionar (is) e 
" 

pã""or'Jurídiõa ricitante; essa comprovação deverá (ão) ser

fil(Pá:iffi ü?r, empregatícia (s), por carreira (s) de rraballo (t) e Previdência social -
crps (das seguintes anotaçÕes: iJ"iiúiió"ção do sáu'portador,.e, da página rerativa ao contrato

de trabalho) ou livro (s) de Regist;i.rc Êrpr"grio ê) auteniicado (s) pela Delegacia Regional

do Trabalho, ou;
5.5.5.2 Contrato (s) de Prestação (es) de serviço ('s) de Profissional ( is) autônomo (s), que esteja

registrado (s) no CREA e/ou CAU , com atribuição (es) comPatível(is,; ao objeto da licitação com

aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s ) será (ão) exigida(s), ou;
por estatuto ou contrato

5.5.5.3 Socios ou diretores estatutários da Pessoa Jurídica licitante,

social, que tenham registro no CREA e/ou CAU

lnteg rante (s) do quadro societário da empresa de engenharia licitante, Por estatuto ou contrato

l, que sejam Profissio nais detentores de ART no CREA e/ou CAU,
socla
nas cond

8

5.6 DAS
ições pertinentes
DECLARAÇOES

ao subitem 5.5.1;
devidamente registrados
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5.6.1 Carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informaçÕes e declarações,

conforme modelo Anexo !l deste Edital.
5.6.2 Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo lll deste edital.

5.6.3 Declaração de parentesco, 
"ôníor*" 

modelo Anexo Vl, para todos os fins de direito e sob

as penas dá lei que não possui em seus quadros de empregados e em :eu corpo

societário/acionário cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro

grau,ou por afinidaOe, áte o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo em

ãomissão ou função de confiança qúe atuem diretamente na realizaçáo do certame e/ou na

formalização contratual.
s.6.4 DEçLARAÇÃ9 DE 5EGURANÇA E SAUDE Do TRABALHO, conforme modelo Anexo Vll'

que tem condiçÕás de atenderas Normas Regulamentadoras da Portaria no 3.214178 do MTE,

aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condiçÕes de 3Rlesentar as

documentaçÕes solicitadas ná tnstrução Normativa no }O7I2O17-GAB/SEGPLAN, de 25108117 '

conforme Anexo I - Projeto Básico.
5.7 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos

documentos requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.g para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas

da internet, desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a

veracidade dos mesmos.
S.g Os documentos retativos à Habilitação (Envelope no í) e às Propostas (Envelope n" 2)

serão apresentados em envelopes sepirados, em original, por qu-alquer processo de cópia

autenticada por cartório competente ou pog servidor da Comissão de Licitação. Somente

serão atendidos fedidos de AIJTENTTCAçÃO até 0í (um) dia útil, antes da data marcada

para abertura da íi"it ção, de segunda-feira sexta-feira, das 09h às ííh e das 14h às í7h'

S.10 As certidões qu" nao po..r'ír", prazo de validade, somente serão aceitas com data de

emissão não superior a 30 itrinta) dias contados da data da emissão do documento, exceto a

Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente), cuja data de emissão não

poderá e*ceáet 60 (sessenta) dias da data de apresentação da proposta'

5.11 Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente,

a apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo

envelope de documentação.
5.12 De toda documentação apresentada em fotocopia autenticada,. suscitando dúvidas, poderá

ser solicitado o originat pára conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em

Ata tal ocorrência.
S.13 Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de

comprovação do ramo de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos

Anexos constantes deste edital'
5.14 Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressamente do

direito de recorrer das decisões á ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os

envetopes contendo as propostas dos licitantes seráo abeÉos e anunciados seus valores,

devolvendo-se lacrados o" 
"nrÀiopes 

dos Iicitantes inabilitados, procedendo-se registro

em Ata.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

"Conselho Escolar Gastelo Branco"
coMlssÃo DE LICITAÇÃO
coNvlTE No.00í/2020
ENVELOPE NO. 02 - PROPOSTAS

9
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6.3.3 APresentar Planilha(s) Orçante ntária(s) comPleta, referente aos serviços cotados

constem os quantitativos e seus resPectivos preços unitários, os Preços

BDl, e o Preço total dos serv

6.1 O licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideração os preços estimados

orçados pela SEDUC (conforme Projeto de Execução Orçamentaria - Anexo l), para contratação

oos serviços, objeto d, pr"."nte liôitação, em um único invólucro, devidamente lacrado, uma

única via, contendo os dizeres mencioÁados no item 3.10, impressa ou datilografada em papel

timbrado, encadernada, contendo o números do CNPJ, lnscrições Municipal e ou Estadual,

endereço etc., redigida em língua portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as

especificações consiantes das ptaniínas orçamentárias, em linguagem clara, sem rasuras'

ressalvas, condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometam a clareza

da mesma, devendo suas páginas ser numerãdas sequencialmente, com todas as páginas

rubricadas, sendo a última página, datada e assinada pelo representante legal, constituida dos

seguintes elementos:
6.2 A proposta deverá conter o preço para execuç?9 dos serviços' expressos em moeda corrente

nacional, admitindo-se após , ,itrirrà somente 02 (duas) casas decimais, discriminando os

preços 
"*pr"rrrrente, 

obedecendí às especificações mínimas conforme planilha orçamentária

constante do edital, em algarismo arábico iunitário e total por item), por extenso global, estando

incrusas todas as despesas necàssárias, ou seja, mão de ob1a, materiais, equipamentos,

despesas indiretas, impostos, taxai previdenciáriai, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas'

Seguros, transportes, etc., bem ComO a competente remuneração da empresa de engenharia' e

outras desPesas, se houver.

6.2.1 0 ricitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de

empenho e/ou assinatura do contratoi o'notn" ggmpleto de seu representante legal' bem como o

número de sua carteira de identidade e do seu CPF'

6.2.2 Os preços unitário e grobar são rimitados aos apresentados na pranirha orçamentária

referencial.
6.2.g0 BDI utilizado pela pessoa Jurídica licitante deve limitar-se aos parâmetros de lei vigente

apresehtado Pela Administração'
6.2.4A pessoa Jurídica licitante deve apresentar.a.composição-do BDI atualizado'

6.3 para efeitos de eraboração da É.io.t", o licitánté deverá utirizar o software MS Excel, de

forma que o totar do serviço sela cátàutaoo atiaves da fórmura "TRUNCAR", conforme exemplo'

Exemplo:
=inUfrf CnR (Quant. (P.MAT + P.M.Obra)',2)

Gódigo Serviço Unid Quant' P'MatP'M'ObraT'Seruiço

ioozão seruiçô #1 M" 22,31 0,00 1 ,59 35'47

lóOZgl terríço #2M'65,77 5,94 0,00 390'67

t OOàSA seruiço #3 UM 98,47 5,71 6,62 1'214'13

Onde: Quant. - Quantidade
P.Mat - Preço unitário do material;

P.tvl.Obra - i'reço unitário da mão de Obra;

2 - Número de óasas decimais desejadas

6.3.1 Deverá decrarar "rpr"=."r-"iiã-ó 
prrro cre varidade não inferior a G0 (sessenta) dias

corridos conforme Anexo IV, a contar da data de sua apresentação'

6.3.20s erros de soma "lo, 
,uii,ptiãáçao, eu"ntuaimente configurados na Proposta comercial

das empresas de engenharias 
'icitàntes, 

serão .orãgiàã. p"fâ Cã*issão de Licitação' Havendo

divergência entre o [reço unitario e'o p*ço totar, 
"p;;iecerá o preço unitário e o. total será

corrigido, sendo que no caso de varores expressos em argarismos e por extenso, prevalecerá este

onde
total,

a

iços, nos termos deste edital;

isep

10
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6.3.4 Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhaclo dos serviços propostos, nos termos

rJeste edital;
6.3.5 Carta proposta assinada por diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica de

engenharia licitante, com poderes clevidalnente comprovaoo para tal investidura, contenclo

infõrmaçÕes e declaraçÕes conforme modelo Anexo lV deste Edital'

6.3.6 O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar L1 local cla obra e cercanias em dia e

horário comercial, de moclo a ohrter, para Sua própria utilização e por Sua exclusiva

responsabilidade, ioda informação necessária a elaboração da proposta. Contudo,

Deverá emitir DECLARAÇÃO DE VISTORIA, conformé modelo Anexo V deste edital, assinada

pelo representante legal da pessoa Jurídica licitante, acerca do conhecimento pleno das

condições e peculiaridades da obra, e juntada à proposta de preços'

6.3.6.1 A vistoria deverá "", "g"ndada 
em irorário comercial, iunto a Comissão de

Licitação, sendo a data de início-a paÉir da publicação do edital nos devidos meios de

comunicação, e, a data de encerramento de ót (um) dia útil anterior, a data fixada para

abertura da sessão pública. ,-.--^=^ t
6.3.7 A licitante que não vistoriar o local dos serviços, deverá apresentar declaração formal de

pleno conhecimento das condições àã Úirtoria asiinada pelo responsável técnico, a qual será

juntada à Documãntação de Habititação, nos termos do inciso lli do Artigo 30, da Lei 8'666/93 de

21to6tg3, sob as-penãti.lrd", da lei, iniormando que tem pleno conhecimento das condições e

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que assume t9t3l re,snot^ttllll?le por esse

fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças

técnicas ou financeiras com a CONTRATANTE' - ^--,----
6.4 Éexpressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato, a subcontratação

parcial poderá ser possível com anuênciá da titular desta Pasta, devendo apresentar o

limite máximo e os serviços passíveis para a subcontratação parcial em relação ao valor

totar da obra. Adicionarmente deve ser apresentada a documentação de regularidade fiscal

e trabalhista, e, o contrato firmado entre adiudicatária e a empresa subcontratada'

6.4.1. A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade' qualidade e pelo

ge re n cia m ento ce ntr alizado d a s u bcontratação'

6.4.2.A subcont;trçil parcial Íicará limitaáa a 30% (trinta por cento) do total do contrato'

6.4.2.1Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Subestação;
d) Estrutura Lajes (Pre - Moldadas);

e) Marcenaria:

fl Central de Gás:
gl spon (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

h) Esquadrias Metálicas, e;

BI'U?!"ff :|,5j}':'§. a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s)

especificado(s) nos anexos constantes'deste instruàento, ou ainda, aquelas que omitirem as

especificaçoes Àinimas soricitroàs, 
-rãrvà 

quando apresentar omissÕes simples e irrelevantes

para entendimento da Prooosta'
6.6 Não se consideraráquarquer oferta de vantagem não prevista no editar ou baseada nas

ofertas das demais licitantes'

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATORIOS
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7.1 Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃO Of LICITAÇÃO

receberá em envelopes distintõs e lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitação e

propostas.
7.2 Caso haja anuência unânime das licitantes participantes, visando a organicidade e agilidade

dos trabalhos licitatórios, a Comissão de Licitação promoverá sorteio de 03 (três) licitantes, para

compor uma comissão representativa das dernais iicitantes, auxiliando a comissão de Licitação

na verificação e rubrica da documentação e proposta'

7.3 Serão inicialmente abertor, ",'."..áo 
pública, os envelopes contendo os documentos

referentes à fase de habilitaçao que, após'conhecidos pelos licitantes e examinados pela

comissão de Liciiaçao serão jülgados, dando-se imediata comunicação do resultado se presente

todos solicitantes. Caso a Comissão iúrgr" necessária, poderá su9n91!er os trabalhos licitatórios

para posterior exame dos documentâ."" lrtgrmento dá tase de habilitação, da qual lavrará ata

como de Lei, publicando o resultado no múal da unidade escolar e encaminhando por e-mail

institucional às ParticiPantes.
7.4 Ocorrendo a hipotese prevista no item anterior, os enveropes contendo as propostas

permanecerão, devid'amente'lacrados num único invólucro, sendo rubricados pela comissão e

licitantes presentes, nãánào em poder daquela até que seja julgada a habilitação'

7.5 será procedida a abertura dos-enveiop". coniendo'rá p-topottas das licitantes habilitadas'

após transcorrido o prazo sem.interposição O9 r9gyÀos' ou'tenha havido renúncia expressa do

pÍazo recursal das'licitantes naoiiiiaoas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos

interpostos.
7.6 A comissão manterá em seu poder os .enveropes 

propostas. das ricitantes inabilitadas,

devidamente rubricados, até o terminó do período recui.al, à" qr" trata o inciso I do artigo 109 da

Lei no 8.666/93, e serão devolvidos, no esiado em que foram entregues à Comissão'

7.7 Dasreuniões para recebimento ";ürtú 
dos ànvelol":^d"^l^"-Tmentação e proposta' serão

lavradas atas circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao

julgamento da Licitação, devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da comissão

presentes.

8. DO CRITÉR|O DE JULGAMENTO

g.1 o jurgamento será rearizado pera comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o art'

is a^í"i-a.ooolg3, observando os seguintes fatores:

8.1.1 O lutgamento-iera realizadocõm base no menor preço' regime de execução empreitada

fi1|t§3r"a{::':';a, vencedora a proposta eug apresentar menor preço, resime.de. execução

empreitada por preço global, o"rOã tue ateno' ãt 'ini"t 
exigências estabelecidas neste

'Ji'.tH:f;."1, n"."ssário a comissão de Li:igq1"^ ry*i:^3?l-^'." 
de auxílio de técnicos da

área referente ao túáio ã"rta licitação par.a realização do julgamento; 
npresas e

g.1.4 Em caso de empate ,"ra 
"rrãgriada 

preferência de contrataçáo para as mlcroer

cooRDENÀÇÃo ReGIoNRL DE EDUcAÇÃo DE PossE

' §scretaria
da Estado da

§ducação

empresas de pequeno Porte.
8.1.4.1 Entende-se Por emPate aquelas situações em que as ProPostas apresentadas pelas

microemPresas e empresas de pequeno Porte, se1am iguais ou ate 1 0o/o (dez Por cento)

superiores à proposta mais bem classificada da seguinte
8.1.5 Para
forma:

efeito do disPosto no subitem 8 1.4, ocorrendo o emPate,

12
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g.1.5.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será

adjudicado em seu favor o objeto licitado;
g.1.5.2 Não ocorrendo à coniratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma

do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na

hipotese do subitem 8.1.4.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito'
g.1.5.3 No caso de equivalência doS valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8-1.4.1, será realizado

sorteio entre elas, para que se identifique àquela que primeiro, poderá. apresentar m-elhor oferta'

g.1.5.4 Na hipotese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5', o objeto

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame'

g.1.S.s Na hipotese da nâo contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1'5', o objeto

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame'

g.1.6 uma vez convocadas as pessoa iurídicas empatadas e estas não atenderem ao chamado'

a Comissão realizará o sorteio sem a sua presença' I -- ^-a-
g.2 o não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, enselara a

inabilitação da proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o caso'

8.3 A Comissão àu li"itrção poderá prorôr"'. diíigências em qualquer fase da licitação' nos

termos do § 30, do art.43 da Lei no 8'666/93'
g.4 o julgamento das habilitações e propostas ocorrerá dando-se conhecimento do resultado, em

sessão púbrica que poderá ser ,,ná[rá" fara tar fim, desde que presentes todos os 
'icitantes

habilitados, caso contrário será o ,*.ro' publicado no Mural da unidade Escolat e a Ata de

Julgamento de resultado enviada (via E-mail institucional) a todos os participantes'

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS

9.1 A presente licitaçãO correrá a-conta dos seguintes recursos orçamentários:

Dotaçâo Orçament átria'. 2O1I '24'02'12'1019' '3019'04
Natureza:4.4.90. 51 . 1 I'
Fonte: 100 .

Valor Previsto: R$ 150.000,00(GENTO E CINQUENTA MIL REAIS )

10. DA HOMOLOGAçÃo E DA ADJUDICAÇÃo

10.1 Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos' o processo

licitatorio será submetido à .pr*.irãaã oo t*çlpfNTE Do Conselho Escolar castelo Branco'

para homorogação da ricitação 
" 

rõrãi"ãçag à(s) riciünte(s) vencedora(s) do objeto, convocando-

," ,por, a(sfrespectiva(s) para assinatura do contrato'

1í DA coNclLlAÇÃo E DA MEDIAÇÃo

11.1. As controvérsias eventualmente surgidas qua.nto à formalização, execução ou encerramento

do ajuste decorrentes desta ricitaçáã sáraã sunnietidàs à tentativa rle conciliação ou mediação no

âmbito da câmara de conciriaçao, úããiáça" e frlitrag", o, Administração Estaduar(ccMA), na

forma da Lei no g.307, de 23de setámbro de 1996 e àã Lei comprementár Estaduar no 144, de 24

de jutho de 2018.

12 DA CLAUSULA GOMPROMISSORIA

13
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12.1. Os conflitos que possarn surgir relativanrente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não

puderem ser equacionados de Íornra amigável, seiá, no tocante aos direitos patrimoniais

disponíveis, submetidos à arbitragern, na forria da Lei no 9.307, rle 23 de setembro de1996 e da

Lei Complementar Estadual no 144, de_24 de julho de 2018. elegendo-se desde iá para o seu

jutgamento a 6AMARA DEcor'rcrr-inõnô, üE'oÀçÃo r ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃo

ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando

expressamente à jurisdição e tutela do Poder Jucliciário para julgamento desses conflitos,

consoante Anexo I do Contrato.

13 DO CONTR.ATO E DA EXECUÇÃO

13.1 os serviços deverão ser executaclos conforme o memorial descritivo/especificações técnicas'

planilha orçamentária, cronograma físico financeiro, projetcs e clemais normas constantes deste

instrumento.
13.2 O prazo para a assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis' contados da

convocação da licitante, se o convocado não assinar o contrato em tempo hábil, decairá o direito

à contratação. somando com , prurúão dá possibiriciade de prorrogação do prazo, de acordo com

o
que estabelece o art. 64, caput e §1o, Lei no 8'666/93'

ii.Z.t Quando da assinatura do contrato a Gontratada cte.191a apresentar:

a) prova de reguraridade prr" .o, a Fazenda Municipar (Tributos Mobiliários), por meio de

certidão expedida pera secretaria dá Éinançasdo_Municipio onde os serviços serão prestados;

b) prova de regularidade junto ,o óaotru ÊsraoulL - cadastro lnformativo dos créditos não

euitados de orgãos e Entidades Estaduais, nos terãos do art. 60, inc. l, da Lei Estadual no

19.754117.
c)GertidãoNegativadeSuspensãoe/oulmpedimentodeLicitarouContratarcoma
Administração púbrica, nos termos-dã§ 4o, ,rt.5o, do Decreto Estadual no 7 '42512011'

13.3 0s trabarhos deverão ser inicàoã. "* até 1o 1oá11 dias corridos apos a ordem de serviço

emitido pera superiniendência de rnfraestrutura ou pero presidente do conselho Escolar'

13.3.1 poderá o CoNTRATANTE, à r", critério 
"rigi, 

o refazimento de qualquer parte da obra

realizadapela contratada, sem qualquer ônus para o mesmo' caso eSSa tenha sido executada

com impericia teãnüá comprovaoaãü àm desacordo com as normas, especificações ou com as

determinaçoes pre-estabeiecicrru * t"r*à de referência e demais anexos ao edital, além do

recomendado pera fiscarização, nó, termos oo art.og Ja Lei g666/93 e as normas da Lei no

8.078/90.
13,3.2Fica a C.NTRATADA obrigada tambem a apresentar..a comprovação de quitação das

obrigações traoatnist., " 
pr"rioenãiàrias, referente aos trabarhadores que executaram a obra'

Uem-cómo as fiscais e para fiscais'

13.3.3 A CoNTRATADA é responsável pelo seguro de. seu pessoal' sendo igualmente

responsável peto seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros'

13..4 A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condiçÕes contratuais' os acréscimos ou

supressÕes nos serviços contratados nos rimites estabereciáos no § 10 do Art' 65 da Lei no'

?r:?uín}. acréscimos ou supressÕes arudidas no item anterior somente se darão mediante

justificativa manifesta expresrrránià pãi" sup"rint"nãen"ia de rnfraestrutura da secretaria da

13.4.2 A contratada se obriga a executa r as obras empregando exclusivamente materiais deEducação
que lhe forem

primeira qualidade, obedecenclo, rigorosamente, aos projetos de engenha

14
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fornecidos pela Secretaria de Estado de Educação, através da Superintendência de lnfraestrutura
e às modificações propostas e aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços.

14. DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAçÃO

14.1 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial

descritivo/Especificâções Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a partir da emissão do

autorizo formal, peía Superintendência de lnfraestrutura ou Gonselho Escolar Castelo

Branco da Unidade Solicitante.
14.2 Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições

preestabelecidos sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às

penalidades deste Edital e legislação pertinente'
'14.3 A fiscalização de todás as fases dos serviços será feita por profissional competente

designado pela Secretaria de Estado de Educação.
14.g.1Alem das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a

contratada deverá ,ecorre, ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações,

alteraçÕes técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais'

14.g.2 Neste caso, tambem é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como

formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

1ot1ol2o19 SE|/GoVERNADORIA - 9486192 - Minuta de Edital

14.4 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de obra":

14.4,1 PELA CONTRATADA:
14.4.L 1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

14.4.1.2 As falhai nos serviços dé terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

14.4.1.3 As consultas à fiscalização;
14.4.L4 As datas de conclusãO de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

14.4.L 5 0s acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

14.4.L6 As respostas às interpelações da fiscalização;

14.4.L 7 A eventual escass ez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

14.4.L 8 Outros t"tot que, 10 iuizo da contratada, devem ser objeto de registro'

1 4.4.2 PELA FISCALIZAÇAO:
14.4.2.1Atestado da veratidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

14.4.2.2Juízo formado sobre o andamãnto da obra ou serviço, tendo em vista as especificaçÕes,

prazo e cronograma;
14.4.2.3 Observações cabíveis a proposito dos lançamentos da contratada no Diário de

Ocorrências;
14.4.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência

simultânea para a autoridade superior;

14.4.2.5 Restrições que lhe p.r"i6 cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do

desempenho da contratada;
14.4.2.6 Outros fatoS Ou Observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de

fiscalização. , ^^r,Ín^Í^rrrE ^^ *Árminn;ac nl^
14.4.2.7 O recebimento dos serviços será feito pela CoNTRATANTE, ao término das obras' apos

verificaçãodasuaperfeitaexecução,daseguinteforma:
14.4.2.g provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante

termo circunstanciado, assinado peras partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação

escrita da contratada.
14.4.2.9 Definitivamente, em ate 90 (noventa) dias corridos, Po r servidor ou comissão designada

após o
pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado Pe
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decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais observados o disposto no art. 69 da Lei no 8.666/93.
12.4.3 O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil
pela qualidade dos serviços executados.

í5 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

15.1 Caberá à Secretaria de Estado da Educação, por meio da Superintendência de
Infraestrutura, a coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda,
fornecer à contratada, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços
licitados.
15.2 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placa alusiva à obra, com

dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

15.3 Para emissão do autorizo Formal, a CONTRATADA deverá apresentar:
15.3.1 Duas vias daAnotação de Responsabilidade Técnica de execução (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT), com seu devido recolhimento perante o Conselho Regional de

Arquitetura, Engenharia e Agronomia - Goiás (CREA-GO) ou no Conselho de Arquitetura e

Urbanismo (CAÚ-GO) sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será

encaminhada a Gerência.de Engenharia e Acompanhamento de Obras da Superintendência de

lnfraestrutura;
15.3.2 Diário de Obras;
15.3.3 Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEl);

15.4 Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar:

15.4.1Copia autenticáda da Guia de Recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social

(GFlp) vinculada à CEl, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será

vinculada ao CNPJ da CONTRATADA'
15.5 Os empregados deverão estar devidamente identificados com crach á e fazendo uso de todos

os equipamentõs de segurança necessários para o exercício das tarefas'
15.6 por se tratar de cóntrafaçao em regime de execução empreitada por preço global, não há

possibilidade de formalizaçao ãe termo ãOitivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo

nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não

configurem falhà do órgão gestor na eiaboração do projeto ou desconhecimento por parte da

CONTRATADA do local onde os serviços serãó realizados, nos termos do §3o do art. 65 da Lei no

8.666/93, e nos limites fixados no §2o do referido artigo.

15.7 eualquer alteração, modificãção, acréscimoJ ou reduçÕes que impliquem alteração do

projeto da obra deverá ser justificadá, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria

de Êducação, autorizaoa páto titular da Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato

Original.
15.g A pessoa Jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do

trabalho realizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a

partir do recebimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta'

15.g para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a

proposta se referir.
15.1O Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra'

í6 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

{
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'16.1 Todos quantos participarem desta licitação têm o direito público subjetivo à observância do
pertinente procedimento, nos termos deste instrumento convocatôrio, da Lei no 8.666/93 e

legislação vigente.
16.2 Dos atos decorrentes da execuçáo deste Convite cabem recursos nos casos e formas

determinados pelo art. í09 da Lei no 8.666/93 alteraçÕes posteriores

i6.3 O recurso será interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação

do ato ou lavratura da ata publicada, devendo ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da

Unidade Escolar.
16.4 lnterposto o recurso, a Comissão de Licitação comunicará às demais licitantes, que poderão

impugná-ío ou não por meio das contrarrazÕes, no prazo de 02 (dois) dias úteis.

to.s É Ae responsábilidade da Comissáo de Licitaçáo julgar os recursos.e as contrarrazões'

í6.6 O presiáente do Conselho Escolar tem por resfonsabilidade acatar ou não o resultado de

julgamento da Comissão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento do

jutiamento, proveniente da COMISSÃO DE LICITAÇÃO

i O.Z Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos'

17 DO PAGAMENITO

17'lopagamentoseráviaTransferênciaBancáriaouporCartãodePagamentodoBancodo
Brasil,'pãra efeito oos .e*úo* prestados na forma de medição, realizada pelo Fiscal da

Superintendência de lnfraestrutura, desta Pasta'

17.2 Somente será efetuàJo o pagamento da parceta CoNTRATUAL, sE ATESTADA PELA

fiSCÀúãCÀO. À 
"omprouaçao 

dõ pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será

preenchida com destaque dô valor'dã retenção de 11o/o do valor da mão-de-ob2 pata a

Previdência Social nas pi"nif n"" ONERADAS, ou, retenção 99- 9t5% para planilhas

OÉSONennOnS, seguindo o que determina o Art 70, §6o,da Le-i 12'54612011'

17.2.1 A identificação O" pfJ.if ní á" execuÇão di obra (Onerada/Desonerada) poderá ser

averiguada no Projeto Básico.
i7.3 O pagamento do vatoidos serviçcs executados, baseado em medições mensais, por Nota

Fiscal ou faturas deverâo ser apresentãdas com os seguintes documentos anexados:

17.3.1 Ternro de Vistoria emitido pela fiscalizaçáo;

17 .3.2 provade regularioalà iurú áo Fundo dL Garantia por Tempo de_serviço (FGTS);

17.3.3 Certidão de Regularidade de Debitos em relação a Tributos Municipais' expedida pela

prefeitura do Municipio .;'à;;t; ";pà"" "" 
tocalizá, e do local em que os serviços serão

prestados.
\l-ã.í cip"da matricula - cEl - cadastro Específico lndiviclual - da obra junto ao INSS;

17.3.5 Cópia da GpS - cuiãda previdência bocial com o número do CEI da obra, devidamente

preenchida, sendo que o rrrori"a retido pelo conselho Escolar, que efetuará a devida quitação

COORDENAÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÁO DE POSSE

Secretaria
de Estado da

Educação

da mesma:
í7.3.6 CóPia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformaçÔe s à Previdência Social

17.4 Os Pagamentos serão efetuados de acordô com o cronograma fis ico-financeiro ou através de

medição, devidamente atestada, por quem de direito, acomP anhada dos documentos

mencionad os nos subitens 15.3 1 a 15.3.5, deste Edital

17.5 Os pagamentos serão efetu ados ató o 30o (trigesimo) dia aPós a data, devidamente atestada

por quem de direito, acomPanhada dos documentos mencionad os nos subitens 17.3.1 a 17 3 6

deste edital. Caso a fatura aPrese ntada náo esteja irdegralmente instruída' o pazo de 30(trinta)

dias para pagamento será reiniciado a partir de sua apresentação

t
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17.6 A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma

físico-financeiro da proposta será de 1 (um) ano, contado a partir da data da apresentação do

orçamento a que proposta se referir.
tZ.Z Rpos o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo

indice Nacional do Custo da Construção OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte formula;

M=V(l/lo)
Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V - Valor inicial das parcelas remanescentes.
f - ÍnOüe referente'ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do

orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

ú'- índi"" referente ao mêá da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se

referir.

18 DA RESCISÃO DO CONTRATO

18..,t o contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

18.1.1 Por mútuo interesse e acordo das partes;

18.1.2 Unilateralmente pelo Conselho Êscolar Castelo Branco, sem pagamento de qualquer

indenização independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem

má qualiàade, mà conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

18.1.3 Unilateralmente pelo ionselho da unidade, sem pagamento.de qualquer indenização e

independente de interpelação judicial ou extrajudicial, se forãecretada concordata ou falência da

licitante vencedora;
1g.1.4 Não cumprii quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos'

1g.1.S Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos'

18.1.6 A lenticlão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da Superintendência de

lnfraestrutura a comprovar a impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado'

18.1.7 O atraso injustificado no início da obra'
'lB.1.B A paralisação á, obra, sem justa causa e prévia comunicação à SUPINFRA'

18.1 .9 O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais'

1g.1.10 O cometimento reiterado de faltas na execução desté contrato, devidamente consignada

no Diário de Obra.
18.1 .1 1 A decretáçao de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade'

1g.1.12 A alteração social ou rão'n.àçao da finalidadé ou da estrutura da contratada, que

prejudique a execução do contrato'
1g.1.13 Os casos de rescisão previstos nos itens 1g.1.2 e 19.1.3 desta cláusula acarretarão as

consequências pievistas no Artigo 7g a g0, da Lei Federar no g.666/93 e suas alteraçÕes, sem

prejuízo das sançÕes previstas neste contrato'

1g.1.14O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da

garantia, se houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato alé a data da rescisão; o

pagamento do custo 
'dJ 

desmobirização, e o ressãrcimento dos prejuízos regurarmente

comprovados que houver sofrido, desdq que não tenha concorrido com culpa direta ou indireta,

nos seguintes casos
18.1.14.1 Quando o Conselho da unidade, via SuPeri ntendência de lnfraestrutura da SEDUC,

suprimir os serviços além do limite de 25% (vinte e cinco por cento)

14.2 Quando o Conse lho da unidade, mediante ordem escrita, suspender a execução do
18.1.
contrato, Por Prazo superlo r a 120 (cento e vinte) dias, sa lvo em caso de ca lamidade Pública,

totalizem o
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda Por repetidas suspe

18
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mesmo pÍazo, sendo facultado à contratada optar pela suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.
1g.1.14.3 O atraso superioi a 9o (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE

decorrentes de obras, serviços ou fornecimento,
salvo em caso de calamiOaáe pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado

ao contratado o direito de optar pela suspensão
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação'

1g.1.14.4 A não liberação, pú óarte oa iorurRnrnruru, de área, local ou objeto para execução

de obra, serviço ou fórnecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais

naturais especificadas no projeto.
1g.1.14.s RazÕes de inteiesâe público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e

determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o

Contratante e exaradas no processo administrativo a que Se refere o contrato'

1g.1.14.6A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva

da execução do contrato.
18.1.14.7 O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo' atendida a

conveniência da Secretaria de Educação, mediante

autorização expressa do Secretário, iendo a contratada direito de receber o valor dos serviços

executados, constante de medição rescisória'

19 DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

1g.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estaoetecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total

da obrigaçao assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas'

1g.2 pelo atraso injustiflcaáo na execuçao Oo objeto dilicitaçao, sem prejuízo da.s demais

sanções regulamentares previstas, o cóntratado estará sujeito à aplicação de multa de mora'

obeàecendo os seguintes limites máximos:

| - 100/o(dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de

descumprimento total da obrigação, inclusive no de iecusa do adjudicatário em firmar o contrato'

ou ainda na hipotese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias

contados da data de sua convocação;

il _ 0,3% (três décimos por cento) .o di., até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fornecimento ou ;;,ç, náo rearizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras

não cumprido; -,_ r^--^^:-
lll - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou servlço nao

realizado ou sobre a parte oa etapa Oã.ionogtr* físi.o de obras não cumprida' por dia

cooRDENAçÁo nectottRL DE EDUcAÇÂo oe posse
§ecrEteria

de Estado da
Educação

subseq uente ao trigésimo
19.2.1 A multa a que se refere este artigo não imPede que a Administração rescinda

unilateralmente o contrato e aPl ique as demais sanções previstas nesta Lei

19.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação

19.4 0s valores das multas de mora Pode rão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do

pagamento ou de créditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à

Contratada na forma da lei, respeitados os princíp ios da amP la defesa e do contraditório

19.5 As multas e outras sançÕes aplicadas só Poderão ser relevadas, motivadamente e Por

conveniência administrativa, med iante ato do Secretário da Educação devidam
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19.6 Pela inexecução total ou parcial dc objeto da licitação, a depender da gravidade do ato

praticado, a Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do

inciso I do art. 87 da Lei no 8.666/93.
1g.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de

licitar a licitante deverá ser desõredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas

neste Edital e das demais cominações legais.

1g.8 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art.87 da Lei no 8.666/93 poderão ser

aplicadas juntamente com inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais útetg

t g.'g n sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei no 8.666/93 é de competência

exciusiva do Secretário de Estado da Educação,
facultada a defesa do interessado no respecÍivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura

de vista, podendo a reabilitação ser requerida apos 2 (dois) anos de sua aplicação'

1g.10 Em qualquer hipotese de aplicaçâo de sanções será assegurado á licitante vencedora o

contraditório e a amPla defesa.

20 DAS OBRIGAçÕES

20.1 Alem de outras responsabitidades definidas na Minuta Contratual, a contratada obriga-se'

20.1.1Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatorio de inexistência de débito

relativo às contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07.91; (CND e FGTS) e copia da

proposta.
2o.1.zA contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela

secretaria de Estado da Educação, no iocal da obra ou serviço, para representá-lo na execução

do contrato.
2a.l.3Regularizar perante o conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-

Go e outros orgãos, o contrato decorren-te da preseãte licitação, conforme determina a Lei no

5.194, de24de dezembro de 1966 e Resolução no 307 de28 de fevereiro de 1986' do

CONFEA.
20.1.4 Manter ,,Equipe de Higiene e segurança_do Trabalho" de acordo com a legislação

pertinente e aprovação da Secretaria de Estado da Educação' 
imediata

20.1.5 Manter dis[onibitidade de efetivo clentro dos padrões desejados, para reposlçao

dos profissionais, nos casos de faltas, ,^ ^^*^{ar rarra rticnintinar
impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer farta disciplinar ou cuja

substituição tenha sido solicitada pála ôor.rrnÀrÀxrr, seja mantido ou retorne a atividade nos

imoveis desta.

21 DAS DISPOSIçÕEs rtuals

21.1 Apos a apresentação da ProPosta, não será aclmitida retificação quanto à cotação, ficando a

proponente sujeita às condiçÕes, Prazo de entrega, garantia, marca do material e preço ProPosto

para cumPri mento do contrato
21.2 Havendo interesse do Poder publico, o Presente instrumento Pod erá ser transferido,

revogado total ou Parcial, ter reduzida ou aumentada a sua quantidade (resPeitados os limites

estabelecidos rro art. 65 da Lei no 8.666/93), sem que caiba aos propcnentes qualquer d ireito à

indenização ou reclamação, nos termos da Lei Pertinente

213 A licitante vencedora é vedado transfei'ir, total ou Pa rcialmente o objeto deste Edital, ficando

obrigada , perante o Conselho Escoiar Castelo Branco, Pelo

Somos todô'
fOIA§

exato cum primento das obrigações clecorrentes desta licitação'
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21.4 Em observação à Resolução CODEFAT-224199, obedecidas às exigências legais;

recomendamos que as contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam

intermediadas pelo SINE/GO.
21.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei no 8.666/93 e na

omissão desta, pelas demais .legisiaçÕes vigentes e pela Comissã-o de Licitação Conselho

Escolar Castelo Branco 21.6 É. fácuftáda à Cãmissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase

da licitação, a promoção de diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,

vedada à inclusão posterior de-documento ou informação que deveria constar originalmente da

Proposta;
21.7 O representante ou preposto só poderá manifestar durante o procedimento licitatorio caso

apresente no Envelope 01(documentação), documento procuratorio e identidade do representante

ou preposto, com reconhecimento de firma e autenticado respectivamente.

21.g para conhecimento dos interessados expediu-se a presente Convite, que terá sua cópia

afixada no quadro proprio de avisos da Unidade

Escolar, prefeitura, Forum e publicaçao no Site da SEDUC, estando a Comissão de Licitação à

disposição dos interessados no horário de 08h00min às 12h00min e das 14:00 às 18:00h em dias

úteis.
21.g A não solicitação de informações complementares, por parte d.as- proponentes interessadas'

implica na tácita àdmissao de que as informações tecnicas e jurídicas foram consideradas

suficientes

coglssÃo DE LlclrAÇÃo do conselho Escolar castelo Branco em Guarani-Go, aos 22

dias do mês de iulho 2024.

f)
U

Membro

Presid a Comissão

aMembro: cnê

INDICAÇÃO DO Colegio.

ANEXOI-PROJETOBASICO
FoRNEcrDo 

'ELA 
supíiiiãÀ E e oÉnicaroRrA sER ANEXADA No ED'TAL

21.



§ecretaria
cooRDENAÇÃo necroxeL DE EDUcAÇÃo oe posse de sstado da

Educaçào

ANEXO II . CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO
Data:
Convite n.o 001t2020
À comissão de Licitação do conselho Escolar casteto Branco
Prezados Senhores,

-(nome 
da Pessoa Jurídica)-, CNPJ/MF n.o , sediada _(endereço completo)_, tendoexaminado o Edital, vem apresenúr a presente

documentação para execução dos serviços nele referídos.
Desta forma DECLARAMOS na forma oâ lei o que segue abaixo.
a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado emnossa documentação para este edital, será o
Responsável Tecnico/Legal que acompanhará a execução da obra conforme cronograma físico-financeiro e demais condições previstas nesta
licitação.
b) A Declaração de vistoria ou a Vistoria é assinada pelo representante da pessoa Jurídica,
tomando ciência das dificuldades porventura
existentes do local objeto de execução dos serviços.
c1) O valor de retenção de 1 1o/o do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas
ONERADAS, ou, retenção de 3,S% para
planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7o, §6o, da Lei 12.546t2011.
c2) A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Dãsonerada) poderá ser
averiguada no Projeto Básico.
c3) Caso a Pessoa Jurídica comprove possuir benefícios de leis específicas para o recolhimento.
Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra
não será ínferior a 50% do valor da fatura emitida pela GoNTRATADA.
d) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
licitatóría, assim como que está ciente da
ob rigatoriedade de decla ra r ocorrências posteriores ;

e) Que não mantém em seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito anos) em horário noturno
de trabalho ou em serviços perigosos ou
insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos;

0 Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes
do termo de sujeição do Edital, conforme
Anexo lll.
A documentação para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas
as condiçÕes do Edital.
Localidade, aos dias de.

Carimbo, nome e assinatura do
investidura

Responsável Legal da Pessoa Jurídica com poderes para tal
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ANEXO lil - DECLARAçÃO DE SUJEIçÃO AOS TERMOS DO EDITAL
A _ (nome da Pessoa Jurídica) está de acordo com o Edital no

00112020 Conselho Escolar Castelo Branco DECLARA que:

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem

como de sujeição às condições fixadas pelo Conselho Escolar Conselho Escolar Castelo
Branco
02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informaçÕes

constantes da documentação e proposta queapresentar, e que fornecerá quaisquer informações e

documentações complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;
03 - Tem o ôonhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informaçÕes

fornecidas são satisfatórias e corretas para aexecução dos serviços dentro do prazo previsto no

Edital;
04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela

Secretaria de Estado da Educação às quais alocarátodos os equipamentos, pessoal técnico

especializado e materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um

controle adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os

usuários e moradores vizinhos;
05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais

dos levantamentos e ensaios tecnologicos, para a avaliação da qualidade dos serviços

executados em suas diversas fases;
06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e

relacionados no(s) projeto(s), e que os mesmos

encontram-se em condições adequadas de utilização;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(sj obra(s) Íará a alocação de qualquer tipo de

equipamento compatível com a natureza dos

serviços a serem executados por solicitação do Conselho Escolar Castelo Branco, sem ônus de

mobilização para esta, ainda que não previsto, em pruzo

compatível com a necessidade que motivou a solicitação;

0g - Se compromete a estar instalado e pronto para o início clas obras no prazo compatível com o

cronograma físico-financeiro a partir da data

do recebimento da Ordem de Serviço;
09- eue executará a(s) obra(s) de ácordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

10 - eue Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto às instalaçÕes da

empresa e sua contabilidade e a terceiros' os quais

o licitante mantém transaçÕes comerciais'
11 - Que cumprimos todaê aS normas relativas à saúde e segurança no trabalho'

Localidade, aos dias de.

Assinatura do Responsável L-ega! da.Fessoa Jurídica, com poderes para tal investidura.

ANEXC} IV.. CARTA PROPOSTA
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Data:
LtctrAÇAo No 001/2020
A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO Conselho Éscolar Castelo Branco
Prezados Senhores,

_ (nome da Pessoa Jurídica)__, CNPJ/MF n.o , sediada 

-(endereço 

completo)-, tendo

examinado o Edital, vem apresentar a nossa
proposta Comercial para execução na integra dos serviços motivo do objeto da presente licitação

cabendo esclarecer que:
Estamos cotando os serviços discrimínados, conforme planilha de'orçamento constante em nossa

proposta, cujo preço global é de
RS_
No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de

obra, transportes, encargos sociais, ferramentas,
seguro, todos os tributoJ incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos

necessários para execução completa dos
serviços discriminados neste edital e seus Anexos' r-,- ^,-^^ - -,^-
Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielrnente o que estabelece a planilha

orçamentária, quantitativos, memorial
delcritivo, projetos e demais orientações constates do edital;

Declaramos que o prazo de validad" d, nossa proposta, é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a

contar da data de sua apresentação, ou seja, de . :

sua abertura;
Declaramos que utilizaremos somente materiais e rnão-de-obra de 1a qualidade, e ainda que a

variação de quantidades será de nossa inteira

responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos'.

Declaração do prazo de eãtrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma

físico-financeiro constante deste edital.

O pt"ço dos serviços constantes em nos§a proposta é fixo e irreajustável'

Localidade, aos dias de de .

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes Para tal

investidura.
Convite no :0A1 DO20 Data Abertu ra : 1 0 I 0812020;

Local: Processo no: 201 9000060697 43

Nome da Pessoa Jurídica: Razão Social:

Endereço da Pessoa Jurídica: CNPJ no:

Telefone:
Nome do ResPonsável Legal: CPF:

RG: Órgão ExP.: End. Residencial:

BANCO: Agência: C/C:
Telefone: Fax: Cel:
e-mail:

Hora: 08:30 h
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ANEXO V- DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA

Data:
LrctTAÇÃo No 001/2020
A COMíSSnO Oe LICITAÇÃO DO Gonselho Escolar Castelo Branco

Declaro para os devidos fins, que , '

portador(a) da Cédula de ldentidade no

, representante Iegal da PessoaCPF no

Jurídica inscrita no

CNPJ sob no , tem pleno conhecimento do local e das cercanias

onde serão executados os serviços, referente ao

Convite no A01D020, Processo no 201900006069731

(Local e data)

Representante Legal
(com carimbo da Pessoa Jurídica) 

^ _^ -=--r. -^ nEerôr 
^certrrê^íi 

-
obs.: A farta oe aróuúa das informações deste anexo ensejará na DESCLASSIFIGAÇAo da

Pessoa Jurídica.

ANEXO Vl - DECLARAçÃo DE PARENTESCO

Data:
LrclrAÇÃO N"
A COMISSÃO DE LlclTAÇAO DO Conselho Escolar Castelo Branco

001t2020

(Nome da Pessoa Jurídica) '
pessoa jurídica de direito Privado,

nscrita no CNPJ/MF sob o no

através de rePresentante legal, nome),

(qualificar) inscrito no CPF/MF
DECLARA, Para todos os fins de

sob o no po rtador da RG no

direito e sob as Penas da lei, que não Possui em

seus quadros de emPregad os e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em

linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por

afinidade , até o segundo grau com os servidores , detentores de cargo em comissão ou função de

confiança na Secretaria de Estado de

Educação/conserho Escolar...,...., que atuem diretamente na realizaçáo do certame e/ou na

posterior formalização contratual'
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da
s atividades objeto deste contrato, e, que tem

Local e Data

Representante Legal
(com carimbo da Pessoa Jurídica)
ô0s., A falta de atguma das informações deste anexo ensejará na INABILITAÇAO da

Pessoa Jurídica.

ANEXO VII . DECLARAçÃO DE SEGURANÇA E SAUDE DO TRABALHO

Data:
LtctTAÇÃO No oo1/2020
(Nome da Pessoa Jurídica) , pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ/MF sob o no

através de representante legal, (nome),

qualificar) inscrito no CPF/MF

sob o no portador da RG no DECLARA, sob as Penas da lei, que

condições de apresentar as documentações sglicitadas

na lnstrução normativa no oolt2o17-GAB/SEGPLAN, de25l}8l17, conforme Anexo l- Proieto

Básico.

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica, com Poderes Para tal

investidura. -^^.-.^.a-
obs.: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na DESCLASSIFIGAÇAo da

Pessoa Jurídica.
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